
Comunicado nº 14/2018 Brasília, 1 de março de 2018

SESSÃO DE 26 DE FEVEREIRO DE 2017
DESTAQUES DA COORDENAÇÃO

2ª Câmara aprova novo enunciado

A 2ª Câmara de Coordenação e Revisão aprovou na última sessão de coordenação a publicação do Enunciado nº 71, que se  
refere aos crimes de furto ou roubo - CP, art. 155 ou 157.

Enunciado nº 71
É cabível o arquivamento de investigação que apura crime de furto ou roubo (CP, art. 155 ou 157) quando, após investigação 
mínima, não restarem evidenciados elementos suficientes da autoria delitiva, situação demonstrada com a reunião das 
seguintes condições: inexistência de suspeitos, de testemunha, de elementos técnicos formadores de convicção (fragmentos 
papiloscópicos, imagens, vestígios biológicos, etc) e de outras diligências capazes de modificar o panorama probatório atual.

Os Enunciados da 2ª Câmara podem ser acessados no link:
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/enunciados



Veja aqui a ATA da 144ª Sessão de Coordenação, de 5 de fevereiro de 2018.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2018/ata_144_coordenacao-05-02-2018.pdf/


DESTAQUES DA REVISÃO
TRANSAÇÃO PENAL

AÇÃO PENAL. CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 140 C/C 141, II, E 147, TODOS DO CP. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO 
CPP C/C ART. 62, IV, DA LC Nº 75/93. TRANSAÇÃO PENAL. SOMATÓRIO DAS PENAS MÁXIMAS QUE ULTRAPASSA DOIS 
ANOS. NÃO CABIMENTO DO BENEFÍCIO. PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
1. Ação Penal movida contra o réu pela prática dos crimes previstos nos arts. 140 c/c 141, II, e 147, todos do CP, uma vez que, 
de forma consciente e voluntária, por meio de e-mails e telefonema, ameaçou de mal injusto e grave, bem como ofendeu, 
em razão de sua função pública, a dignidade de gerente da CEF.
2. O Juiz Federal, salientando que para avaliar se é devida a transação penal as penas devem ser consideras isoladamente, 
determinou que fosse oportunizada "...nova manifestação ao Ministério Público Federal, para que formule proposta de tran-
sação penal (ou, ao menos, assinale assentimento a que seja designada audiência na qual a proposta possa ser ofertada), ou 
para que apresente razões pelas quais repute indevida a formulação de proposta de transação penal."
3. O Procurador da República oficiante ressaltou que restou demonstrado que o acusado praticou os crimes previstos nos 
arts. 140 c/c 141, II, e 147, todos do CP, por 03 (três) vezes. Colacionou precedente desta 2ª CCR no sentido de ser "...incabível 
na hipótese proposta de transação penal, não por ausência do preenchimento dos requisitos subjetivos do art. 89 da Lei nº 
9.099/95, mas sim em decorrência de o concurso formal entre os crimes acarretar o aumento da pena mais grave de 1/6 até 
metade, conforme disposto no art. 70 do Código Penal."
4. O MM. Juiz Federal discordou da manifestação ministerial e remeteu os autos a à 2ª CCR/MPF, nos termos do art. 28 do 
CPP, aplicado por analogia, c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93.
5. Nos termos do Enunciado 243 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, "o benefício da suspensão do processo não é 
aplicável em relação às infrações penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando 
a pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de um (01) ano".
6. O mesmo entendimento é aplicável à transação penal, que não pode ser ofertada aos acusados de crimes cuja pena 
máxima, considerado o concurso, ultrapasse 2 (dois) anos, limite para que se considere a infração de menor potencial ofensi-
vo. (RHC 66.196/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016).
7. Precedentes do STJ (Resp 1482733/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/05/2016, dje 
09/06/2016; RHC 40.945/RN, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 17/12/2013, dje 03/02/2014) e da 2ª CCR (Pro-
cesso n° 0500056-76.2015.4.02.5102, Voto n° 8202/2016, Sessão n° 668, de 12/12/2016, unânime).
8. O não preenchimento de requisito de admissibilidade impede o oferecimento da benesse pelo Ministério Público Federal, 
devendo o feito prosseguir nos seus ulteriores termos.
9. Manutenção da recusa ao oferecimento da proposta de transação penal. 
Número: JF/ITJ/SC-5009604-59.2017.4.04.7208-APE - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1098/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1098.pdf/


CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. CONTRABANDO DE MERCADORIAS CONTRAFEITAS. CP. ART. 334-A, § 1º, INCISO IV. CRIME CONTRA 
MARCAS. LEI Nº 9.279/96, ART. 184, INCISO I. REVISÃO DE DECLÍNIO (ENUNCIADO Nº 32 DA 2ª CCR). CONFLITO DE ATRI-
BUIÇÕES ENTRE MPF E MP ESTADUAL NÃO CONFIGURADO. CRIME DE CONTRABANDO EM CONCURSO FORMAL COM O 
CRIME CONTRA AS MARCAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 122 DO STJ. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
1. Trata-se de inquérito policial instaurado a partir de auto de prisão em flagrante, lavrado em decorrência da apreensão de 
diversos telefones celulares falsificados em poder do investigado.
2. A Promotora de Justiça da Comarca de Manaus/AM requereu ao Juízo Estadual o declínio de competência, por aplicação 
do Enunciado da Súmula nº 151 do STJ, in verbis: "A competência para o processo e julgamento por crime de contrabando 
ou descaminho define-se pela prevenção do juízo federal do lugar da apreensão dos bens".
3. O Juízo da 5ª Vara Criminal da Comarca de Manaus/AM determinou a remessa dos autos à Justiça Federal. 
4. O Procurador da República oficiante suscitou conflito negativo de atribuições, ressaltando que, na hipótese dos autos, não 
há interesse público federal que justifique a atuação do MPF, entendendo inadequada a tipificação de contrabando atribuída 
à conduta delitiva sob investigação, considerando que se trata de crime contra a propriedade intelectual, previsto no art. 184, 
inciso I, da Lei 9.279/96.
5. Os autos vieram à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, para o exercício de sua função revisional.
6. No caso, por ocasião da realização do Laudo de Exame de Informática, foi identificado que pelo menos 06 (seis) dos apare-
lhos celulares apreendidos foram fabricados na China e outros tratam-se de mercadoria contrafeita.
7. Assim, a conduta ora apreciada caracterizaria, em tese, o crime de contrabando, pois houve a importação de mercadoria 
proibida, em concurso formal com o crime previsto no inciso I do art. 184 da Lei 9.279/96, em razão da falsidade da mercado-
ria. Isso porque em que pese ambos os crimes decorrerem de mesma conduta, os bens jurídicos protegidos são totalmente 
diversos, não havendo absorção pelo princípio da especialidade do crime de contrabando, devendo ser aplicado o disposto 
no enunciado da Súmula nº 122 do STJ, verbis: "Súmula n. 122. Compete à Justiça Federal o processo e julgamento unificado 
dos crimes conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, a, do Código de Processo 
Penal".
8. Neste contexto, por se tratar de ato complexo, que pressupõe dupla aferição, nos moldes do Enunciado nº 02 do Conselho 
Institucional do Ministério Público Federal, recebo a promoção de conflito negativo de atribuição como promoção de declí-
nio de atribuição e voto pela sua não homologação, com a devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, 
facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, 
requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério 
Público Federal. 
Número: DPF/AM-00117/2016-RE
Veja aqui a íntegra do voto nº 1018/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1018.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE ESTELIONATO EM DETRIMENTO DO INSS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COM 
SUSPEITAS DE FRAUDE. CP, ART. 171, § 3º. MPF: CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. LC Nº 73/95, ART. 62, VII. CONSUMAÇÃO. 
LOCAL EM QUE SE DEU A EFETIVA PERCEPÇÃO DA VANTAGEM INDEVIDA. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar possível crime de estelionato em detrimento do INSS (CP, art. 171, § 
3º), em razão de suposta irregularidade na concessão de benefício previdenciário.
2. O Procurador da República oficiante na PRM de Jundiaí/SP, melhor apreciando o feito, verificou que, não obstante o bene-
fício previdenciário com suspeitas de fraude tenha sido concedido em agência da Previdência Social localizada em Campo 
Limpo Paulista/SP , a consumação do delito, que ocorreu com a efetiva percepção da vantagem indevida, ocorreu em municí-
pio diverso, qual seja, Santo André/SP. Isso porque, ressaltou, a beneficiária lá residia e somente agendou o protocolo de 
requerimento de benefício em Campo Limpo Paulista/SP em razão dessa localidade à época possuir data mais próxima para 
agendamento.
3. Ao receber os autos, o Procurador da República oficiante na PRM de São Bernardo do Campo/SP, analisando os extratos 
de fls. 132/133 do apenso I, consignou que o benefício previdenciário fraudulento foi pago por correspondente bancário situ-
ado em Campo Limpo Paulista/SP, havendo apenas, no caso, mero erro material quanto à identificação do local do primeiro 
pagamento do benefício, razão pela qual determinou apenas a devolução dos autos.
4. Em nova manifestação, o Procurador da República oficiante na PRM de Jundiaí/SP houve por bem suscitar o presente con-
flito negativo de atribuições, aduzindo que, no período referente à competência de 01/2012 a 11/2013, os saques do benefí-
cio foram realizados em agência bancária localizada no município de Santo André/SP, local da efetiva percepção da vantagem 
indevida.
5. Nos termos do caput do art. 70 do CPP, "a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infra-
ção, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução". E, consoante orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, tratando-se de possível estelionato contra o patrimônio público, o crime se consuma no momento da 
obtenção da vantagem patrimonial (CC nº 125.023/DF).
6. Na hipótese em apreço, o Procurador suscitante, considerando causar estranheza o fato de a investigada residir no ABC 
Paulista e efetuar saques em correspondente bancário de Campo Limpo Paulista, determinou o prosseguimento das investi-
gações para identificar, de fato, os locais dos saques indevidos do benefício.
7. Oficiada, a instituição bancária informou que os saques do benefício NB 156.218.315-7, relativos às competências 01/2012 
a 11/2013 e à conta de titularidade da segurada, foram efetuados em agência localizada no município de Santo André/SP.
8. Portanto, ao que se tem, as declarações da investigada foram confirmadas pelas informações da instituição bancária, todas 
convergentes no sentido de que o local da efetiva percepção da vantagem indevida foi o município de Santo André/SP.
9. Conhecimento do conflito para fixar a atribuição da PRM de Santo André/SP, ora suscitada. 
Número: PRM-JND-3422.2014.000053-0-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 1103/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1103.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA NA IMPORTAÇÃO. 
MPF: CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. LC Nº 73/95, ART. 62, VII. CRIME QUE SE CONSUMA, EM REGRA, COM A INSERÇÃO DE 
INFORMAÇÕES INVERÍDICAS NO DOCUMENTO, INDEPENDENTE DO RESULTADO. INFORMAÇÕES PRESTADAS PERANTE A 
AUTORIDADE ALFANDEGÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS/SP. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR SUS-
CITADO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado a partir de expediente oriundo da Superintendência Regional da Polícia Federal 
em São Paulo para apurar suposta prática do crime previsto no art. 299 do CP, praticado, em tese, por representante de socie-
dade empresarial.
2. O Procurador da República oficiante na PRM em Guarulhos/SP requereu o declínio de competência em favor da Justiça 
Federal no Paraná, aduzindo que, em regra, para o crime de falsidade ideológica, a consumação ocorre no momento da falsi-
ficação por se tratar de delito formal e, no caso, a empresa investigada é sediada no município de Curitiba/PR.
3. O Juízo da 4ª Vara Federal em Guarulhos/SP, no entanto, considerou ausente qualquer hipótese justificadora da judicializa-
ção do inquérito, determinando o cancelamento da distribuição e devolução dos autos ao MPF para o prosseguimento das 
investigações em tramitação direta. O membro então atuante ordenou então a remessa do feito à Procuradoria da República 
no Paraná.
4. Ao receber os autos, a Procuradora da República oficiante na PR/PR suscitou o presente conflito negativo de atribuições, 
ressaltando entendimento majoritário desta 2ª CCR no sentido de que a consumação do crime de falsidade ideológica, no 
caso da suposta prática denominada "interposição fraudulenta na importação", ocorreu no local da autoridade perante a 
qual foi apresentada a declaração e realizado o desembaraço aduaneiro, que se deu perante a Alfândega do Aeroporto Inter-
nacional de Guarulhos/SP.
5. Segundo consta da Representação Fiscal para Fins Penais, a sociedade empresarial investigada, em 19/04/2013, teria 
efetuado o registro da Declaração de Importação (DI), na Alfândega do Aeroporto Internacional de Guarulhos, para a nacio-
nalização de 65 relógios marca Cavalera, o que foi objeto de autuação aduaneira tendo em vista a prática de interposição 
fraudulenta na importação.
6. O feito apura possível crime de falsidade ideológica descrito no art. 299 do CP, que se consuma, em regra, com a inserção 
de informações inverídicas no documento, independente do resultado. Na hipótese, a consumação ocorreu no local da auto-
ridade alfandegária perante a qual foi apresentada a declaração e realizado o desembaraço aduaneiro.
7. Assim, levando em consideração que, no caso, as informações falsas foram prestadas perante a Alfândega do Aeroporto 
Internacional de Guarulhos, lugar onde consumada a infração, a atribuição para o prosseguimento das investigações é da 
PRM de Guarulhos/SP.
8. Assim, levando em consideração que, no caso, as informações falsas foram prestadas perante a Alfândega do Aeroporto 
Internacional de Guarulhos, lugar onde consumada a infração, a atribuição para o prosseguimento das investigações é da 
PRM de Guarulhos/SP.
9. Nesse sentido, e tendo em vista ainda a facilidade para angariar elementos probatórios de materialidade delitiva, é o 
entendimento majoritário firmado por esta 2ª CCR: IPL nº 2016.50.01.500203-5, 678ª Sessão de Revisão, de 29/05/2017; IPL 
nº 0011707-57.2016.4.03.6119, 676ª Sessão de Revisão, de 224/04/2017 e 697ª Sessão de Revisão, de 27/11/2017; PIC nº 
1.30.001.005568/2015-15, 667ª Sessão de Revisão, de 21/11/2016.
10. Ressalte-se, por oportuno, que, malgrado a Receita Federal do Brasil não ter feito referência a eventual subfaturamento 
das mercadorias importadas de modo a configurar possível crime de descaminho, ainda assim a atribuição caberia à PRM de 
Guarulhos/SP, visto que foi lá o local em que as mercadorias ingressaram no território brasileiro, não havendo notícia de 
apreensão em outra localidade. 11. Conhecimento do conflito para fixar a atribuição da PRM de Guarulhos/SP, ora suscitada. 
Número: PRM/GRU-3415.2016.000313-0-INQ 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1113/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1113.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO ART. 273, § 1º-B, I E V, DO CÓDIGO PENAL. IMPORTAÇÃO DE 
MEDICAMENTO SEM REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS OFI-
CIANTES NA PR/SP E PRM-RIO GRANDE/RS. COMPETÊNCIA PARA EVENTUAL AÇÃO PENAL DEFINIDA PELA PREVENÇÃO DO 
JUÍZO FEDERAL DO LUGAR DA EFETIVA APREENSÃO DA MERCADORIA. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA REPÚBLICA SUS-
CITADO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime previsto no art. 273, § 1º-B, I e V, do Código Penal, tendo 
em vista a apreensão, pela Alfândega da Receita Federal do Brasil em São Paulo, de encomenda contendo anabolizantes sem 
o devido registro na ANVISA, proveniente de Hong Kong e sem remetente declarado, tendo por destinatário particular com 
endereço declarado no município de Rio Grande/RS.
2. Após a realização de diligências preliminares, o Procurador da República oficiante na PR/SP, considerando que os suple-
mentos alimentares foram adquiridos por pessoa com endereço em município do Rio Grande do Sul, determinou a remessa 
dos autos à PRM-Rio Grande/RS para a continuidade das investigações.
3. Ao apreciar os autos, o Procurador da República oficiante na PRM-Rio Grande/RS suscitou o presente conflito de atribui-
ção, enfatizando que o processo e o julgamento pelo crime ora em análise define-se no lugar da apreensão da mercadoria, 
no caso, em São Paulo. 
4. O eg. Superior Tribunal de Justiça, na análise do tema, firmou entendimento no sentido de que a competência para eventu-
al ação penal pelo crime previsto no art. 273, § 1º-B, I e V, do CP, é definida pelo lugar da apreensão da mercadoria introduzi-
da no Brasil. Precedente STJ: (AgRg no REsp 1659315/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 15/08/2017, DJe 25/08/2017).
5. A atribuição para apuração do fato noticiado incumbe ao Procurador da República oficiante na PR/SP, localidade em que 
foram apreendidos os medicamentos.
6. Conhecimento do conflito negativo e, no mérito, pela fixação da atribuição do Procurador da República suscitado. 
Número: PR/SP-3000.2016.002567-3-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 1180/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1180.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

INQUÉRITO POLICIAL. UTILIZAÇÃO DE PASSAPORTE FALSO PARA INGRESSAR NO TERRITÓRIO BRASILEIRO. SOLICITAÇÃO DE 
REFÚGIO AO CONARE. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. DISCORDÂNCIA DO JUIZ FEDERAL. REVISÃO (ART. 62, IV, DA LC N° 
75/93). NÃO HOMOLOGAÇÃO PELA 2ª CCR. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 10, § 2º, DA 
LEI N° 9.474/96. OFÍCIO EXPEDIDO AO CONARE, PARA QUE COMUNIQUE IMEDIATAMENTE AO MPF EVENTUAL DECISÃO 
QUANTO AO PEDIDO DE REFÚGIO. PROVIMENTO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime tipificado no art. 304 do CP, pelo estrangeiro Y.S.B. que teria 
supostamente apresentado às autoridades migratórias brasileiras passaportes contendo visto brasileiro falso.
2. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento dos autos. Houve a discordância do Juiz Federal quanto 
ao estrangeiro Y.S.B., que entendeu ser caso de suspensão do processo e não de arquivamento.
3. Firmado o dissenso, os autos foram remetidos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, que 
na 696ª Sessão de Revisão, de 13/11/2017, à unanimidade, deliberou pela não homologação do arquivamento, por entender 
tratar-se de caso de suspensão do procedimento criminal enquanto pendente de apreciação o requerimento de refúgio 
formulado às autoridades administrativas competentes, conforme o disposto no art. 10, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.474/97 (Esta-
tuto do Refugiado).
4. Irresignada, a Procuradora da República oficiante apresentou recurso por entender que a decisão do Colegiado não 
enfrentou inteiramente as razões fáticas e jurídicas que sustentaram a promoção de arquivamento. Aduziu que o contexto 
fático se apresenta desfavorável a suspensão dos processos em que se aguardam decisões do CONARE e que o Colegiado 
estaria inaugurando um ônus de monitoramento desnecessário do desempenho daquele Comitê e impondo-o aos ofícios de 
primeira instância. Argumentou, também, que em caso de indeferimento do pedido de refúgio, nada obsta o desarquiva-
mento do procedimento, sendo aplicável ao caso, de forma analógica, o Enunciado nº 19 deste Colegiado. 
5. Inicialmente, cumpre ressaltar que, em consulta realizada nos Sistemas Único e APTUS do MPF, bem como no site da Justi-
ça Federal de 1º grau de São Paulo, as promoções de arquivamento mais recentes realizadas em juízo em casos como o pre-
sente tem sido acolhidas no âmbito Justiça Federal (Processo n° 0000064-34.2018.4.03.6119, 4ª VF/SP, em 16/01/2018; Pro-
cesso n° 0000193-39.2018.4.03.6119, 1ª VF/SP, em 29/01/2018). 
6. De outro lado, conforme bem ressaltou a Procuradora da República em sua nova manifestação "Seja como for, com a pro-
moção de arquivamento não se estará querendo negar vigência ao imperativo da SUSPENSÃO de que trata o art. 10 da Lei nº 
9474/96, mas apenas buscando forma racional e legal de materialmente se alcançar o mesmo desiderato." 
7. De fato, de acordo com o art. 10, § 2°, da Lei n° 9.474/96 "...a solicitação de refúgio e a decisão sobre a mesma deverão 
ser comunicadas à Polícia Federal, que as transmitirá ao órgão onde tramitar o procedimento administrativo ou criminal."
8. Não obstante a previsão legal, o MPF, ao promover o arquivamento, expediu ofício ao Coordenador-Geral de Assuntos de 
Refugiados do CONARE requisitando que, assim que resolvida a questão da solicitação de refúgio, seja informado imediata-
mente ao órgão ministerial o reconhecimento (ou não) da condição de refugiado, para que sejam adotadas as medidas cabí-
veis. 
9. Dessa forma, considerando a previsão legal do art. 10 da Lei n° 9.474/96, bem como a requisição específica realizada pela 
Procuradora da República ao CONARE acerca da decisão da solicitação do refúgio, verifica-se que resta resguardada a segu-
rança na análise do caso concreto.
10. Conhecimento do recurso interposto e, no mérito, pelo seu provimento, com a manutenção do arquivamento promovido 
pela Procuradora da República oficiante. 
Número: JF-GRU-0010864-92.2016.4.03.6119-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 375/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_375.pdf/


Inquérito Policial. Representação anônima realizada junto à Polícia Federal, na qual relata acerca da suposta prática do crime 
descrito no art. 183 da Lei nº 9.472/97. Exploração de serviço de comunicação multimídia (SCM) por pequena empresa locali-
zada na cidade de Dolcinópolis/SP. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Entrada em vigor da Resolução ANATEL 
nº 680, de 27/06/2017, estabelecendo que pequenos provedores de internet podem ser dispensados da obtenção de autori-
zação do serviço, caso atendam até cinco mil clientes e o sinal trafegado na sua rede se dê por meios confinados ou wi-fi 
(equipamentos de radiação restrita). Ausência de interferência radioelétrica efetiva, tratando-se de pequena estação com 
cerca de 80 clientes. Atipicidade da conduta. Falta de justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do 
arquivamento. 
Número: JF-JAL-0000581-58.2017.4.03.6124-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 1008/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1008.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 304 DO CP. ARQUIVAMENTO FUNDADO NA 
HIPÓTESE DE CRIME IMPOSSÍVEL. DISCORDÂNCIA DO JUIZ FEDERAL. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (CPP, ART. 28). PRESEN-
TES INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de uso de documento falso (CP, art. 304), em razão da apresen-
tação de diploma e histórico escolar possivelmente falsos perante o Conselho Regional de Educação Física da 7ª Região, 
quando do requerimento de registro profissional. 
2. Promoção de arquivamento sob o fundamento de crime impossível.
3. Discordância do Juiz Federal. 
4. Para o enquadramento do uso de documento falso como crime impossível, exige-se que a falsificação seja grosseira, facil-
mente perceptível por uma pessoa de inteligência e capacidade estritamente comuns, excluindo qualquer possibilidade de 
consecução da finalidade visada pelo agente com a sua apresentação. Em outras palavras, exige-se que o meio - documento 
falso - utilizado seja absolutamente ineficaz para a obtenção do resultado pretendido.
5. Caso a constatação da falsidade demande uma habilidade ou atenção um pouco maior da pessoa que o analisa, possuindo 
o documento aptidão, ainda que mínima, para atingir o resultado a que se destina, poder-se-ia falar, no máximo, em meio 
relativamente ineficaz, incapaz de afastar a punibilidade da conduta delitiva.
6. In casu, só foi possível constatar a falsificação após diligência efetuada pelo Conselho Regional de Educação Física junto à 
instituição de ensino, com a qual se identificou a falsidade.
7. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF-DF-0029643-27.2017.4.01.3400-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 948/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_948.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. CRIMES DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR E USO DE DOCUMENTO FALSO (CP, ART. 298 
C/C 304). MPF: PEDIDO DE ARQUIVAMENTO. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. REVISÃO (CPP, ART. 28, C/C A LC, ART. 62, 
IV). CRIME QUE SE CONSUMA INDEPENDENTEMENTE DA EFETIVA OCORRÊNCIA DE PREJUÍZO. DELITO DE NATUREZA 
FORMAL. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MPF PARA DAR PROSSEGUIMENTO À PERSECUÇÃO PENAL.
1. Trata-se de inquérito policial instaurado para apurar a ocorrência dos crimes previstos nos arts. 298 c/c 304, ambos do 
Código Penal, mediante a apresentação, em processo judicial, de procuração e de declaração de pobreza supostamente falsi-
ficadas, considerando que o autor falecera três anos antes do ajuizamento da ação, com o fim de se obter benefício previden-
ciário.
2. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do feito por entender que a versão apresentada pelo 
investigado possui credibilidade, bem como que a conclusão pericial, que indica que há uma grande possibilidade de a data 
do documento ter sido aposta em momento posterior ao da assinatura, dá respaldo à versão por ele apresentada.
3. O Juízo Federal discordou do entendimento ministerial, realçando que o preenchimento de documento em branco e já 
assinado, com texto inverídico, configura, em tese, delito de falsidade ideológica, mormente quando o texto inserido diz 
respeito a elemento fundamental da procuração, qual seja a data de sua emissão.
4. Segundo consta, o investigado declarou que representou o autor, ainda em vida, em demanda judicial, alegando ser de 
praxe em seu escritório de advocacia a assinatura de duas procurações/declarações de pobreza pelo cliente, sendo uma 
delas sem data. Sustentou, todavia, que ao acompanhar as mudanças de jurisprudência no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, o escritório verificou a possibilidade jurídica de pleitear um benefício previdenciário, vulgarmente conhecido como 
"buraco negro", oportunidade em que fora usada a segunda procuração previamente assinada, acrescendo-se a esta somen-
te a data. Alegou desconhecer o óbito de seu cliente e, ainda, que, num eventual êxito na demanda, sequer poderia obter 
algum benefício em relação a saques de valores, já que os bancos exigem documentação específica para tanto.
5. Com efeito, o crime de falsidade ideológica consuma-se com a simples potencialidade do dano visado pelo agente, não se 
exigindo, portanto, para sua configuração a efetiva ocorrência de prejuízo.
6. Os crimes de falsificação e uso de documento falso são crimes formais, logo independem da efetiva ocorrência da obten-
ção de proveito ou da produção do dano advindo da falsificação e/ou de seu uso para sua configuração, consumando-se no 
momento e lugar em que o agente efetivamente utiliza o documento, consciente da falsidade. Desse modo, caracterizada a 
sua natureza formal e dispensado o efetivo prejuízo, o delito de falso consuma-se, tão somente, com a inserção do falso no 
documento. Precedentes do STJ: HC nº 162.418/DF; RHC nº 19.201/RS.
7. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para dar prosseguimento à persecução penal. 
Número: JFRS/NHM-5012540-03.2016.4.04.7108-INQ - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1327/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1327.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

AÇÃO PENAL. REQUERIMENTO DE DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. INDEFERIMENTO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO 
CPP. CRIMES DE RECEPTAÇÃO E/OU ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (CP, ART. 180 C/C 
ART. 311). EVIDENTE CONEXÃO COM CRIMES DA COMPETÊNCIA FEDERAL. ADITAMENTO DA DENÚNCIA E PROSSEGUI-
MENTO DA PERSECUÇÃO PENAL.
1. Ação penal na qual o Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra os investigados pela prática do crime de contra-
bando (CP, art. 334-A, §1º), tendo em vista a apreensão de caixas contendo maços de cigarro, bem como pugnou pela decli-
nação de competência em favor do Juízo Estadual no que se refere aos possíveis crimes de receptação e/ou adulteração de 
sinal identificador de veículo automotor (CP, art. 180 c/c art. 311).
2. Discordância do Juiz Federal. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, 
para fins do artigo 28 do Código de Processo Penal, aplicado analogicamente.
3. Consta dos autos que, no dia 22 de março de 2014, em um sítio localizado nas proximidades do município de Porteiri-
nha/MG, policiais militares se depararam com os investigados retirando várias caixas de cigarro de uma carreta semirrebo-
que e as colocando em um depósito e na casa do referido sítio, totalizando 446.500 (quatrocentos e quarenta e seis mil e qui-
nhentos) maços de cigarro apreendidos.
4. Em perícia realizada no veículo que transportava os cigarros contrabandeados, e por declaração e documentos juntados 
aos autos, concluiu-se que ele fora adulterado e que a placa de identificação, as tarjetas das placas e o número do chassi não 
eram originais.
5. Evidente conexão entre os crimes em apuração. Investigados que fizeram uso de veículo de suposta origem ilícita para pra-
ticar crimes de indiscutível competência da Justiça Federal.
6. "A separação dos crimes para processamento e julgamento perante esferas jurisdicionais distintas, além de se mostrar 
contraproducente sob o aspecto da eficácia das provas a serem apresentadas, rende ensejo ao advento de sentenças contra-
ditórias, o que acarretaria situação de indisfarçável insegurança jurídica". (HC 219.804/RO, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 
Turma, DJe 16/09/2013)
7. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para aditar a denúncia e prosseguir na persecução penal, 
facultada a atuação do Procurador da República oficiante, se assim requerer. 
Número: 1.00.000.002251/2018-19 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1193/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1193.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE CONTRABANDO CP, ART. 334, §§ 1º. APREENSÃO DE CIGARROS DE 
ORIGEM ESTRANGEIRA. MPF: DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. ENUNCIADO Nº 33 DA 2ª CCR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. INTERESSE FEDERAL ORIGINÁRIO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PROSSEGUIR NA INVESTIGA-
ÇÃO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-A, §1º), tendo em vista a 
apreensão de 35 pacotes (350 maços) de cigarros.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de suas atribuições, ressaltando não haver nos autos indícios de 
que o investigado tenha concorrido, de qualquer modo, para a importação.
3. O declínio de atribuições não reúne condições de prosperar.
4. No crime de contrabando não tem relevância a circunstância da internalização de mercadoria proibida, pois tal crime será 
sempre da competência da justiça federal. A situação é diversa dos casos de tráfico de drogas (Lei 11.343/06) e do art. 273, 
§§ 1º e 1º-B do Código Penal.
5. Na linha da doutrina de José Paulo Baltazar Junior (in Crimes Federais, 9ª edição, 2014. São Paulo: Saraiva, p. 421/422), 
"não se exige aqui a demonstração das circunstâncias de local, data e forma de ingresso no Brasil, ao contrário do que se dá 
com o tráfico de drogas, em que o delito cometido com droga de origem estrangeira remota, sem demonstração das circuns-
tâncias concretas do ingresso no país, dá lugar ao tráfico interno, de competência da Justiça Estadual".
6. Ainda segundo o autor "a primeira razão para a diferença é técnica, no sentido de que, no tráfico de drogas, a competência 
é compartida, sendo a competência federal uma exceção, limitada aos casos de tráfico internacional, em razão apenas da 
internacionalidade e da obrigação assumida em tratados internacionais, enquanto os demais casos são de competência esta-
dual. No descaminho e no contrabando, ao contrário, não há regra assemelhada, de modo que todos os casos, incluídos os 
internos, ou seja, aqueles assemelhados à receptação (art. 334, § 1º, 'c' e 'd') são de competência federal. Mais que isso, no 
descaminho o interesse federal é originário, baseado na afetação de interesse e até do patrimônio da União, não havendo 
uma relação de regra e exceção como no tráfico de drogas". Precedente 2ª CCR: Processo nº 1.22.020.000161/2017-07, 
Sessão 692, de 09/10/2017, unânime.
7. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando--
se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 
Federal. 
Número: DPF/AGA/TO-00123/2017-IPL (Voto nº: 1015/2018)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1015/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_14/voto_1015.pdf/


*

ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 512

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro




